[image: image1.jpg]e MPS P Vinistério Publico
B ) DO ESTADO DE SAO PAULO

- —

URBAN|SM° E Procurador-Geral de Justica: Fernando Grella Vieira
MEIO AMBIENTE



[image: image1.jpg]

INFORMATIVO Nº 11 - FEVEREIRO/ 2011
1 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MEIO AMBIENTE DE RIBEIRÃO PRETO AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA DEGRADAÇÃO NA FAZENDA IRACEMA – REMANESCENTE FLORESTAL DA MATA ATLÂNTICA 

Segundo a bem lançada inicial, a área sofreu ao longo dos anos, principalmente na década de 1990, em decorrência de incêndio, grave desmatamento, inclusive com supressão de vegetação remanescente de Mata Atlântica. A discordância na formalização de um termo de ajustamento de conduta pela empresa responsável, Agropecuária Ltda, malgrado as diversas oportunidades de regularizar a situação florestal pela via extrajudicial, motivaram a adoção da medida judicial para efetiva reparação do dano ambiental.
O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0156.0000438/2011-1

____________________________________________________________________________________
2 - PROMOTORIA DE FRANCO DA ROCHA INSTAURA INQUÉRITO CIVIL PARA INVESTIGAR POSSÍVEL CRIAÇÃO IRREGULAR DE SUÍNOS


A sempre atenta Promotoria de Justiça de Meio Ambiente de Franco da Rocha instaurou inquérito civil para apuração de possível criadouro irregular de suínos, que, além de elevar a probabilidade de problemas de controle e equilíbrio da fauna, constitui muitas vezes um verdadeiro reduto de mau cheiro e proliferação de insetos.

A Portaria de instauração encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 14.0268.0000053/2011-1

____________________________________________________________________________________
3 - POSSÍVEL EXTRAÇÃO DE AREIA NA FAZENDA ARIRANHA É OBJETO DE INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PELA PROMOTORIA DE AMÉRICO BRASILIENSE

A atividade minerária, com suspeitas de clandestinidade - posto que sem qualquer licença de operação - pode ter causado sérios danos em área de preservação permanente e de reserva legal, o que fundamentou a instauração do investigatório, bem como a solicitação de vistoria pelo CBRN no local.

A Portaria de instauração encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 14.0188.0000012/2011-8

____________________________________________________________________________________
4 - IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO “CENTRO EMPRESARIAL AEROESPACIAL” MOTIVA A INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PELA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAÇAPAVA

Conforme o teor da Portaria inaugural, o empreendimento, de responsabilidade da Penido Construtora e Pavimentadora Ltda, contempla a implantação de pista de aviões e o parcelamento da gleba em mais de 400 lotes de finalidade predominantemente industrial. Ressalte-se, ainda, a realização de Audiência Pública em 01/02/2011 para apresentação do EIA/RIMA correspondente e debate com a população local, oportunidade em que foram feitos diversos questionamentos pelos técnicos do Ministério Público, haja vista a opulência das obras propostas e dos possíveis impactos ambientais decorrentes. 

A Portaria de instauração encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 14.0220.0000058/2011-9

____________________________________________________________________________________
5 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A MODIFICAÇÃO DO CARNAVAL DE RUA PARA UM LOCAL MAIS ADEQUADO -  “PARQUE DE EXPOSIÇÕES TANCREDO NEVES”

Alega-se na ação que, realizar carnaval na rua é completamente inadequado, uma vez que limita o direito dos cidadãos que por ali residem de circularem livremente por suas casas. Outrossim, fere lei municipal no que tange ao volume de som a ser imprimido pelas bandas que realizarão seus shows ao ar livre. 
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0431.0000001/2011.
____________________________________________________________________________________

6 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE CAMPINAS PROPÔS AÇÃO  CAUTELAR DE NOTIFICAÇÃO EM FACE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINAS, OBJETIVANDO LEVAR AO CONHECIMENTO DO NOTIFICADO, A EXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES EM INÚMEROS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, MAIS PRECISAMENTE EM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (PONTES, PASSARELAS E VIADUTOS), DECORRENTES DA FALTA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, COLOCANDO EM RISCO, DE FORMA INEQUÍVOCA, A COLETIVIDADE USUÁRIA E, EM CONSEQUÊNCIA, A ORDEM URBANÍSTICA, BEM COMO ADOÇÃO DE MEDIDAS IMEDIATAS VISANDO A GARANTIA DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE ARTIFICIAL, CONSTITUÍDO PELO ESPAÇO URBANO CONSTRUÍDO E HABITADO, SEJA COM VISTORIAS E OBRAS DE MANUTENÇÃO, SEJA COM A IMPLANTAÇÃO DE UMA POLÍTICA DE CONSERVAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, POR MEIO DE EFICAZ REGULAMENTAÇÃO E NORMATIZAÇÃO. 
A petição inicial da Ação poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0713.0000110/2011.
____________________________________________________________________________________

7 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS PROPÔS MAIS UMA AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A ELIMINAÇÃO DA SITUAÇÃO DE RISCOS, A REMOÇÃO DOS OCUPANTES DAS ÁREAS DE RISCOS, EFETIVO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, RESPALDADOS NO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA E REPARAÇÃO DOS DANOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS.

A petição inicial da ACP e respectiva Liminar poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0155.0000074/2011.

____________________________________________________________________________________

8 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE OSASCO TAMBÉM PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A REMOÇÃO DOS OCUPANTES DAS ÁREAS DE RISCOS E INCLUSÃO EM PROGRAMAS HABITACIONAIS OU OUTROS

A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0555.0000116/2010.

____________________________________________________________________________________

9 - LIMINAR SUSPENDE AS ATIVIDADES DA DANCETERIA “GLASS CLUBE”  EM MOGI DAS CRUZES, ATÉ QUE SE PROVIDENCIE O NECESSÁRIO ÁLVARA DE FUNCIONAMENTO

A decisão foi concedida em 18/02/2011, nos autos da Ação Cautelar proposta pela Promotoria de Justiça de Mogi das Cruzes (Processo nº  282/11, da Vara da Fazenda Pública). Alega-se na ação que, o referido estabelecimento vem funcionando sem alvará de capacidade de lotação do estabelecimento, colocando em risco os freqüentadores, as pessoas que residem ao redor e a população em geral.
A petição inicial da ACP e respectiva Liminar poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0155.0000074/2011.

____________________________________________________________________________________

10 - AS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITÁPOLIS, ITAPECERICA DA SERRA e GUARULHOS AJUIZARAM AÇÕES CIVIS PÚBLICAS VISANDO A REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS CLANDESTINOS E RESPONSABILIZAÇÃO DAS MUNICIPALIDADES PELA OMISSÃO NO SEU PODER-DEVER DE FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
As petições iniciais das ACPs poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nºs 41.0298.0000006/2011, 41.0293.0000066/2011, 41.0293.0000060/2011 e 41.0155.0000100/2010.

____________________________________________________________________________________

11 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE TIETÊ CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE PARA GARANTIR SEGURANÇA AOS USUÁRIOS, NO TREVO DA RUA FRANCISCO DE TOLEDO COM ACESSO AO KM 84 DA RODOVIA CORNÉLIO PIRES
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0460.0000017/2010.

____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA

1 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO MANTÉM DECISÃO QUE CONSAGRA A FUNÇÃO SÓCIO-AMBIENTAL DA PROPRIEDADE PARA DETERMINAR A RECUPERAÇÃO DE ÁREA DA MATA ATLÂNTICA DEGRADADA POR PARTICULAR

Conforme as insubstituíveis palavras do acórdão:

“O fato da ocupação do imóvel ser anterior à existência do parque não desonera o proprietário de observar a normatividade de regência. Hoje, o direito de propriedade é relativizado. Não é direito absoluto, a todos oponível. Sobre a propriedade recai uma hipoteca social em favor não apenas dos seres humanos já nascidos, mas até dos nascituros. Basta a leitura atenta dos dispositivos fundantes a que todos estão subordinados. Não se olvide, ademais, que o dever de regeneração das áreas devastadas ou alteradas é ‘propter rem’ e não dependeria de qualquer atuação estatal para seu cumprimento. 


Nem se diga que o feito viola o direito à moradia do apelante. A uma porque a temática não está circunscrita ao objeto da ação. A duas porque mesmo o direito à moradia submete-se ao rigoroso cumprimento das normas ambientais, na medida em que estas derivam do primeiro direito intergeracional consagrado pela Ordem Fundante.”

A íntegra da decisão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________
2 - TJSP MANTÉM DECISÃO QUE OBRIGOU O MUNICÍPIO DE MONTE ALTO A REALIZAR OBRAS E SERVIÇOS EM ÁREA COM EROSÃO E RISCOS DE DESMORONAMENTO 

Em sede de Apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a acertada decisão a quo, que já em tutela antecipada determinou à Municipalidade a obrigação de realizar serviços de limpeza e recuperação, de obras de drenagem e proteção superficial, execução de retaludamento e implantação de estruturas de contenção de pequeno e médio porte, entre outros serviços, no prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 10.000,00, julgando, em tutela definitiva, pela procedência do pedido e seu reconhecimento tácito pela própria ré.

A íntegra do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP, através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente

____________________________________________________________________________________
3 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO OBTÉM VITÓRIA EM APELAÇÃO NO TJSP QUE DETERMINOU REGULAR PROSSEGUIMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA RELATIVA A LOTEAMENTO CLANDESTINO NO SISTEMA CANTAREIRA

A decisão considerou a necessidade de prosseguimento do feito envolvendo a Municipalidade de Mairiporã, devendo ser analisado o mérito na Ação Civil Pública promovida pelo Parquet acerca de parcelamento de solo clandestino na região do Sistema Cantareira, diante da necessidade de melhor esclarecimento dos fatos relatados.

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________
4 - CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE MANTÉM DECISÃO DE DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO IRREGULAR E RECHAÇA A CONIVÊNCIA DO PODER PÚBLICO A ATIVIDADES DEGRADADORAS 

O Voto do E. Desembargador Relator Renato Nalini nos autos da Apelação Cível nº 990.10.358280-2 muito acertadamente declara que o “Município não pode transigir com o degradador ambiental e alimentar a Teoria do Fato Consumado, para permitir a continuidade de construção em área de Proteção de Mananciais”. E prossegue:

“Prevenir é sempre melhor do que tentar desfazer os nefastos efeitos da lesão ambiental. (...)

Bem por isso, em matéria ambiental não é necessário que o dano se concretize. O Poder Público, a sociedade e o particular devem atuar antes que a lesão ocorra, principalmente quando o que está em jogo é a preservação das reservas hídricas do Município. (...)

Houve-se com lisura a Administração Pública ao propor a ação demolitória e em não transigir com a teoria do fato consumado que, diante da efetivação do maltrato, prefere a leniência à coragem de postular judicialmente a derrubada da obra irregular.

Não se pode alegar boa-fé contra o meio ambiente, nem se está diante de sua correta configuração, se os réus procuraram fugir à responsabilidade durante todo o período em que a Municipalidade tentou persuadi-los de que conduta praticada era inadequada.”
A íntegra da decisão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________
5 - POLUIÇÃO SONORA CARACTERIZA-SE PELA EMISSÃO DE RUÍDO ACIMA DOS LIMITES PERMITIDOS, SENDO DISPENSADA A CONSTATAÇÃO DE EFETIVO INCÔMODO DOS VIZINHOS

Acórdão da Câmara Reservada ao Meio Ambiente prolatado em 03 de fevereiro de 2011 reafirma o posicionamento da caracterização objetiva da poluição sonora, constatada através de medições técnicas, independentemente de demonstração do incômodo de vizinhos. Nas palavras do E. Relator:

“A existência de alvarás indica a regularidade da atividade, mas não permite que seja exercida em desrespeito às disposições legais. Os valores limites de ruídos são fixados de acordo com a finalidade da zona a que se referem, se residencial, comercial, industrial ou outra e visam estabelecer padrões aceitáveis de perturbação sonora de acordo com a destinação da área; não visam à mera garantia de que danos auditivos não ocorram, como argumentam os réus.”

A íntegra da decisão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Sonora

____________________________________________________________________________________
6 - RESPONSABILIDADE DA MUNICIPALIDADE DE AVARÉ PELA CAPTAÇÃO INADEQUADA DE ÁGUAS E PROVOCAÇÃO DE UMA GRANDE VOÇOROCA É CONFIRMADA EM ACÓRDÃO DA CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DO TJSP

O Município de Avaré foi demandado pelo órgão do Ministério Público em razão da não captação adequada de águas pluviais, o que causou grande voçoroca e deslizamento do solo em uma das nascentes do Córrego do Camargo, assoreando-o, degradando a vegetação nativa e colocando em risco residências circunvizinhas. A responsabilidade municipal foi repisada no corpo do acórdão da apelação que, ademais, explicitou a natureza objetivada da responsabilidade no que tange a questão ambiental, obrigando-se a Prefeitura à realização das obras necessárias e recuperação da área degradada.

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Omissão – Responsabilidade Solidária do Estado

____________________________________________________________________________________
7 - CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE AFASTA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA DE SUSPENSÃO DE PROCESSO E DETERMINA REGULAR PROSSEGUIMENTO DE AÇÃO QUE VISA À PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO EM RESERVA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA ANTIGA ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS

O bem fundamentado acórdão conclui de maneira contundente:

“(...) a declaração de inconstitucionalidade da lei Estadual nº. 12.406, de 12/12/06, não exclui área em tela, conhecida como Barra do Uma, da proteção da Lei Estadual nº 5.649, de 28/04/87, que criou a Estação Ecológica da Juréia-Itatins, a qual está inserida entre as unidades de conservação que compõem o Grupo das Unidades de Proteção Integral (art. 8º e 9º, da Lei nº 9.605/98), cuja restrição ambiental é ainda maior, praticamente absoluta.”

A íntegra da decisão encontra-se disponível no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________

8 - TJSP JULGA INCONSTITUCIONAL A LEI DE OSASCO QUE PROÍBE A UTILIZAÇÃO DE EMBALAGENS, SACOS E SACOLAS PLÁSTICAS NOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E PRESTADORES DE SERVIÇO SIMILARES E DETERMINA A UTILIZAÇÃO DE SACOLAS BIODEGRADÁVEIS E OXI-DEGRADÁVEIS E DE RECIPIENTES REUTILIZÁVEIS

Em sessão realizada no último dia 23, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou inconstitucional a Lei nº 4.370/2009, do município de Osasco, em ação movida pelo Sindicato da Indústria de Material Plástico do Estado de São Paulo.

A norma impugnada proíbe a utilização de embalagens, sacos e sacolas plásticas nos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço e similares, existentes naquela cidade, permitindo-se o uso de sacolas biodegradáveis e oxi-degradáveis e de recipientes reutilizáveis.

A Procuradoria-Geral de Justiça apresentou parecer pela improcedência da ação, argumentando que “não há qualquer espaço para dúvida quanto ao fato de que o Município também tem competência administrativa e legislativa para fins de promover a defesa do meio ambiente, bem como zelar pela saúde dos munícipes”.

Em junho de 2010, o relator da ADIN, desembargador José Santana, havia indeferido a liminar para a suspensão cautelar dos efeitos da lei, pois a mesma ainda não entrara em vigor.

PROCESSO nº 0038637-74.2010.8.26.0000

Fonte:  http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=9785  - acesso em 28/02/2011
____________________________________________________________________________________
9 - TJSP REFORMA SENTENÇA PROLATADA NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA, RECONHECENDO QUE CARACTERIZA ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, O DESVIO DE FINALIDADE DA CONCESSÃO DO DIREITO REAL DE USO PARA FINS COMERCIAIS DE IMÓVEIS PÚBLICOS ORIGINALMENTE DESTINADOS A FINS INDUSTRIAIS, NO MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS PAULISTA. 
A ementa oficial está assim redigida: 

“APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PUBLICA. Improbidade administrativa - Concessão de uso de bem imóvel para fins industriais - Dispensa de licitação em princípio admitida diante da existência de interesse público devidamente justificado, nos termos do art. 17 da Lei 8.666/93 - Caracterização da improbidade administrativa em razão de desvio de finalidade nas concessões - Sentença parcialmente reformada. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0001159-87.2006.8.26.0415 - Palmital – j. 01/02/2011 – Rel. José Luiz Germano).
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

10 - TJSP OBRIGA ESCOLA DE SAMBA X-9 A DESOCUPAR ÁREA PÚBLICA E INDENIZAR OS DANOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS CAUSADOS 
A ementa oficial está assim redigida: 

 “Legitimidade do Ministério Público para propor Ação civil pública em defesa do patrimônio público e da ordem urbanística - omissão da Administração Publica - uso indevido de bem público - poluição sonora por excesso de ruídos provocados por Escola de Samba - possibilidade de imposição de multa diária pelo descumprimento. 

Recurso parcialmente provido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 994.06.102056-2 – São Paulo – j. 23/11/2010 – Rel. José Luiz Germano).
O acórdão e a petição inicial da ACP poderão ser acessados através do seguinte caminho (necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Proteção da áreas públicas.
____________________________________________________________________________________

11 - TJSP RECONHECE O PODER-DEVER DA MUNICIPALIDADE EM SOLIDARIEDADE COM OS LOTEADORES E SEUS RESPECTIVOS SÓCIOS DE REGULARIZAR LOTEAMENTO CLANDESTINO -  POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DOS SÓCIOS DA LOTEADORA NO PÓLO PASSIVO – HIPÓTESE PREVISTA NO ART. 47 DA LEI 6.766/79 E ART. 28 DO CDC – DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA - LOTEAMENTO CLANDESTINO. 

1. Venda de lotes urbanos travestidos de frações ideais - Transmissão de glebas de terras que não  se enquadram nas leis n° 5.868/72 e n° 4.504/64  e na Instrução Especial Incra n° 26/82 - Loteamento urbano caracterizado - Inobservância  da lei 6.766/79 - Responsabilidade solidária entre  a Municipalidade, a empresa ré e os sócios. 

2. Legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública para a defesa do interesse difuso (tutela da ordem urbanística e/ou do meio ambiente) e de interesses individuais homogêneos (compradores prejudicados pelo negócio jurídico  ilícito e impossibilidade do objeto). 

3. Legitimidade passiva dos sócios da loteadora - Desconsideração da personalidade jurídica - Aplicação dos art. 47 da lei nº 6.766/79 e art. 28 do Código de Defesa do Consumidor. 

4. Legitimidade passiva da Municipalidade - Regularização de parcelamento que constitui poder-dever atribuído ao Município – Cumprimento das normas de urbanização - Autotutela da Administração. 

5. Cerceamento de defesa - Inocorrência - Memorial protocolizado tempestivamente e não juntados ao processo à época da prolação da  sentença não constitui nulidade - Sentença que  analisou todos elementos coligidos aos autos. 

6. Honorários de Advogado - Ação Civil Pública - Ajuizamento pelo Ministério Público - Procedência parcial - Inadmissibilidade - Órgão que não paga  nem recebe tal verba (art. 128, § 5º , II, "a", CF)  -  Recursos improvidos.” 

 (TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0082157-60.2005.8.26.0000 ou 994.05.082157-7 – São Roque – j. 02/02/2011 – Rel. Cristina Cotrofe).
No mesmo sentido: TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 9062522-95.2009.8.26.0000 ou 994.09.311127-0 – Ibiúna – j. 31/01/2011 – Rel. Moacir Peres.
Os acórdãos poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

12 - TJSP CONFIRMA SENTENÇA QUE JULGOU A ACP PROCEDENTE E, AFIRMA QUE A ATUAÇÃO DO MUNICÍPIO NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PODE SER DAR ATRAVÉS DE ÓRGÃOS PÚBLICOS OU AUTARQUIAS, MAS A RESPONSABILIDADE POR SUAS AÇÕES NÃO DESFIGURA OU DESQUALIFICAM A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE RESPONDER POR ELAS.  
A ementa oficial está assim redigida: 

“Ação civil pública - Loteamento irregular - Ação movida pelo Ministério Público visando à regularização do loteamento - Danos urbanísticos e ambientais - Área de preservação permanente - Responsabilidade da proprietária e da municipalidade bem reconhecidas - Preliminares de cerceamento de defesa, de ilegitimidades passivas e de litispendência que se afastam - Sentença  que deve ser mantida por seus próprios fundamentos - Inteligência do art. 225 do RITJSP Recurso improvido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº  994.01.016914-3 – Sumaré – j. 03/02/2011 – Rel. Fábio Quadros).

Transcrevemos trecho do acórdão: “A atuação do município, de outro lado, para implantação e execução de políticas públicas em benefício dos munícipes pode, se assim convier, se dar através de órgãos públicos de naturezas jurídicas diversas, até mesmo através de autarquias, mas a responsabilidade por suas ações não desfigura ou desqualificam a administração central de responder por elas, assim, sem fundamento a arguição de ilegitimidade passiva que seria de autarquia municipal que cuida de águas e esgoto.”

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

13 - TJSP JULGA A ACP PROCEDENTE, CONDENADO A LOTEADORA E MUNICIPALIDADE A REGULARIZAREM LOTEAMENTO EM PRAZO NÃO SUPERIOR A DOIS ANOS 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LOTEAMENTO - Parcelamento irregular do solo em área rústica - Inobservância à metragem mínima do módulo rural - Loteamento constituído à margem das autorizações governamentais e das exigências legais - Obrigação solidária do loteador e do Município de regularização do loteamento, sob pena do pagamento de multa diária de R$ 200,00. Ente municipal que descurou do poder-dever de fiscalizar e controlar o parcelamento do solo. 

Sentença de improcedência. Recurso provido para determinar à loteadora e ao Município, em prazo não superior a dois anos, a regularização do loteamento, elaborando projeto, a ser aprovado pelos órgãos competentes e submetido ao registro imobiliário, além da execução das obras de infra-estrutura, para o adequado parcelamento do solo, sob pena de multa diária.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 9069848-77.2007.8.26.0000 ou 994.07.031345-0 (535.219-4/0) – São José do Rio Preto – j. 28/01/2011 – Rel. James Siano).

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

14 - TJSP REFORMA SENTENÇA E RECONHECE QUE É EVIDENTE O INTERESSE DE AGIR DO MP, IMBUÍDO CONSTITUCIONALMENTE NA TUTELA DOS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS - PLEITO MINISTERIAL OBJETIVANDO A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E ORDEM URBANÍSTICA - OMISSÃO DO PODER PÚBLICO – PODER-DEVER DA MUNICIPALIDADE FISCALIZAR O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - MEIO AMBIENTE - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL FUNDADO NA FALTA DE INTERESSE DE AGIR - INADMISSIBILIDADE - PEDIDO QUE SE FUNDA NO DEVER DA MUNICIPALIDADE DE REGULARIZAR LOTEAMENTO CLANDESTINO - PATENTE INTERESSE DE AGIR DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM FEITOS EM QUE HÁ DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS EM JOGO - NA HIPÓTESE, HÁ DISCUSSÃO DE TEMÁTICA AFEITA À ORDEM URBANÍSTICA E AMBIENTAL - APELO MINISTERIAL AO QUAL SE CONFERE PROVIMENTO.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0002518-70.2010.8.26.0338 ou 990.10.418038-4 – Mairiporã – j. 03/02/2011 – Rel.  Renato Nalini).

No mesmo sentido: 

TJSP Apelação n° 0002510-93.2010.8.26.0338 ou  990.10.404379-4   - Mairiporã – j. 03/02/2011 – Rel.  Otávio Henrique)
TJSP Apelação n° 0002511-78.2010.8.26.0338 ou  990.10.398367-0  - Mairiporã – j. 03/02/2011 – Rel.  Otávio Henrique)
Os acórdãos poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

15 - TJSP DECIDE QUE USUCAPIÃO NÃO É VIA ADEQUADA À REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO CLANDESTINO. 
A ementa oficial está assim redigida: 

“USUCAPIÃO ESPECIAL - Imóvel urbano - O apelante pretende usucapir lote de terreno em loteamento clandestino - Lote situado em área que não foi objeto de regular parcelamento de solo - O lote tem  112,97 m2 , área inferior ao do módulo urbano - O art.  183 da Constituição Federal, prevê o usucapião  especial urbano de imóvel urbano com área de até 250 m2 , àquele que o possuir de maneira ininterrupta e sem  oposição, por cinco anos, desde que não seja  proprietário de outro imóvel urbano ou rural - O art. 182 da Lei Maior estatui que o parcelamento do solo urbano  deve atender as exigências do plano diretor, tendo em  vista a ordenação da cidade, como política de  desenvolvimento e de expansão urbana - O art. 4ª  da  Lei 6.766/79 impõe requisitos mínimos para o  parcelamento do solo urbano, entre os quais área mínima de 125 m2  - Interpretação sistemática - Não  pode ser admitido usucapião especial urbano de modo  contrário ao regramento do parcelamento do solo,  previsto na própria Constituição, na lei federal que  regula o tema e na lei municipal que estabelece o  módulo urbano - O usucapião não é via adequada à  regularização de loteamento clandestino - À falta de  matrícula, não é possível o registro de sentença que  concedesse o usucapião - Configurada a inutilidade do  provimento jurisdicional pleiteado - Sentença mantida - Recurso improvido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0011168-60.2010.8.26.0224 ou 990.10.378810-9 - Guarulhos – j. 01/02/2011 – Rel. Paulo Eduardo Razuk)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

16 - TJSP DECIDE QUE É DA RESPONSABILIDADE DO LOTEADOR A IMPLEMENTAÇÃO DE REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE  ENERGIA ELÉTRICA EM LOTEAMENTO 

A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO DECLARATORIA. Instalação de rede de distribuição de energia elétrica em loteamento, com transferência à concessionária. Ato que não gera direito de ressarcimento à empreendedora, pois o custo da melhoria passa a compor o preço final da unidade. Inexistência de desfalque patrimonial da loteadora, que realiza encargo imposto por lei para o fim de admitir a comercialização de unidades que integram o loteamento. Transferência da rede elétrica implementada que não constitui doação, mas incorporação nos termos do disposto no art. 143 do Decreto n° 98.335/89. Recurso desprovido.”

(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0070012-48.2009.8.26.0576 ou  990.10.496379-6 - São José do Rio Preto – j. 22/02/2011 – Rel. Dimas Rubens Fonseca)
No mesmo sentido: TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0027787-39.2008.8.26.0320 ou 990.09.365084-3- Limeira - j. 03/02/2011 – Rel. Francisco Occhiuto Júnior
Os acórdãos poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________

LEGISLAÇÃO
DECRETO PAULISTA Nº 56.758, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2011 - Cria e organiza, na Secretaria do Meio Ambiente, a Unidade de Gestão Local do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável - Microbacias II - UGL/PDRS, de que trata o Decreto nº 56.449, de 29 de novembro de 2010, e dá providências correlatas.

LEI PAULISTA Nº 14.350, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2011 - Altera a Lei nº 11.160, de 18 de junho de 2002, que dispõe sobre a criação do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP, e dá providências correlatas 

____________________________________________________________________________________
OUTROS

1 - REUNIÃO COM DR. CARLOS JOLY, COORDENADOR DO PROJETO BIOTA-FAPESP:  

Em 15/02/2011 foi realizada, na sede na FAPESP, em São Paulo, reunião com o Dr. Carlos Joly, Coordenador do Projeto Biota- FAPESP; e integrante do Grupo de Trabalho composto pela Sociedade Brasileira pelo Progresso da Ciência e pela Academia Brasileira de Ciências. Na oportunidade, foram levadas ao referido pesquisador as preocupações da Coordenação de Meio Ambiente do CAO-CÍVEL sobre as mudanças propostas em relação ao Código Florestal, tanto no que se refere ao Substitutivo ao PL 1876/99 e apensados que tramita no Congresso Nacional, cuja relatoria é do Deputado Aldo Rebelo, como em relação às alterações propostas no âmbito do Conama em relação à Resolução Conama 303/02. Foi entregue um CD ao pesquisador com os pareceres gerados no âmbito do CAO-CÍVEL sobre o tema, além de ser feita uma apresentação ao mesmo, dos demonstrativos elaborados pelo MP/SP, que ilustram as graves perdas previstas para as Áreas de Preservação Permanente de Topo de Morro, caso as alterações propostas para a Resolução Conama 303/02 sejam aprovadas. 
____________________________________________________________________________________
2 - REUNIÕES REGIONAIS PROMOVIDAS PELA COORDENADORIA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL DISCUTIRAM A POSSÍVEL CONVERSÃO DAS REDES DE ATUAÇÃO PROTETIVA PCJ ATIBAIA/BRAGANÇA PAULISTA, REDE PIRACICABA E REDE PCJ CAMPINAS EM NÚCLEOS DO GAEMA
As reuniões, realizadas em 11/02/2011 (PCJ Atibaia/Bragança Paulista), 17/02/2011 (Rede Piracicaba) e 18/02/2011 (PCJ Campinas), nas respectivas sedes, debateram a necessidade de conversão dessas Redes Protetivas em Núcleos do GAEMA. Em todas as reuniões foi manifestada, por unanimidade dos presentes, a concordância para com a instituição dos novos núcleos do GAEMA.

____________________________________________________________________________________
3 - REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DOS COORDENADORES DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DE URBANISMO E MEIO AMBIENTE – CONCAUMA – DE 21/02/2011 TEVE A PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS DE MINISTÉRIOS PÚBLICOS DE DIVERSAS REGIÕES DO BRASIL

Realizada nas dependências da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, a reunião teve como pauta de discussões o alinhamento da atuação dos Centros de Apoio Operacional, implementação de comissões temáticas, definição de políticas institucionais em torno da atuação do Ministério Público na tutela do meio ambiente e acompanhamento legislativo dos projetos de leis ambientais. 

A ata da reunião, bem como a MOÇÃO do CONCAUMA (relativa às propostas de alteração do Código Florestal), encontram-se disponíveis no site do MPSP através do caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques

____________________________________________________________________________________
4 - SIMPÓSIO PROMOVIDO PELO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA ÁREA DO MEIO AMBIENTE EM PARCERIA COM A ESCOLA SUPERIOR TRATOU DO TEMA “POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS E SUA REGULAMENTAÇÃO”– 24/02/2011

O atualíssimo debate, que contou com a participação de diversos ATPs e membros do Parquet, promoveu a reflexão dos presentes acerca da matéria, cuja regulamentação foi trazida recentemente através da Lei Federal nº 12.305/10 e do Decreto nº 7.404/10.

____________________________________________________________________________________
5 - REUNIÃO COM SECRETÁRIOS DOS NÚCLEOS DO GAEMA E DAS REDES DE ATUAÇÃO PROTETIVA FOI REALIZADA EM 25/02/2011 NA SEDE DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O encontro teve como enfoque principal o debate acerca da estruturação dos Núcleos do GAEMA já instalados e os que estão em processo de instituição.
____________________________________________________________________________________
6 - SEMINÁRIO EM BRASÍLIA TEVE A PARTICIPAÇÃO DA COORDENAÇÃO DO CAO CÍVEL DO MEIO AMBIENTE 

A Coordenação de Meio Ambiente do CAO-CÍVEL participou de um Seminário realizado na Câmara Federal, em 22/02/2011, com objetivo de debater as mudanças no Código Florestal.  O evento, convocado pela Frente Parlamentar Ambientalista, apresentou novos elementos, defendendo o aprofundamento da discussão sobre o tema, bem como criticando duramente a hipótese do tema entrar em votação. Os deputados ligados à defesa do meio ambiente entendem que, da maneira como está, o texto relatado por Aldo Rebelo (PCdoB-SP) significará um retrocesso na legislação brasileira do setor. Entre outras coisas, a aprovação significaria a redução das áreas de preservação, a permissão para construção em encostas de morros e a anistia para quem desmatou até junho de 2008. Uma das exposições centrais apresentadas no seminário refere-se ao posicionamento da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), que finaliza estudo sobre o Código Florestal em parceria com a Academia Brasileira de Ciências (ABC). Ficou evidente a total improcedência e a falta de embasamento científico do Substitutivo de relatoria do Deputado Aldo Rebelo, o que foi enfaticamente demonstrado por ambas as entidades.

____________________________________________________________________________________
7 - MP RECEBE VISITA DO CHEFE DA CASA MILITAR E COORDENADOR DA DEFESA CIVIL

O procurador-geral de Justiça Fernando Grella Vieira recebeu, no dia 07/02/2011, a visita do Secretário de Estado e Chefe da Casa Militar, Admir Gervásio Moreira também coordenador da Defesa Civil do Estado. Após visita ao procurador-geral, o secretário foi recebido para uma reunião no Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva, onde fez apresentação dos trabalhos desenvolvidos pela Defesa Civil, em especial nas áreas de risco sujeitos a deslizamentos e enchentes.
____________________________________________________________________________________
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